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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

STF fixa tese sobre reserva de lei para instituir sanções 

de detenção e prisão disciplinares aplicáveis aos 

militares (Tema 703) 

 

Direito Processual Penal 

 

Tema 703- STF 

Situação do Tema: Mérito julgado  

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que 

se discute, à luz do art. 5º, LXI, da Constituição federal, a recepção do art. 47 da Lei 

6.880/1980, que possibilita a definição, por meio de decreto regulamentar, dos casos de 

prisão e detenção disciplinares por transgressão militar. Em consequência, discute-se 

também a validade das disposições contidas no Decreto 4.346/2002 (Regulamento 

Disciplinar do Exército) pertinentes à aplicação das referidas penalidades. 
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Tese firmada: O art. 47 da Lei nº 6.880/80 foi recepcionado pela Constituição Federal de 

1988, sendo válidos, por conseguinte, os incisos IV e V do art. 24 do Decreto nº 4.346/02, 

os quais não ofendem o princípio da reserva legal.  

 

Leading Case: RE 603116 

Data do julgamento do mérito: 19/08/2024 

 

Leia as informações no site 

 

STF vai decidir se aplicações financeiras de seguradoras integram cálculo 

do PIS/Cofins (Tema 1309) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se as receitas financeiras de aplicações das 

reservas técnicas de empresas seguradoras integram a base de cálculo do PIS/Cofins. O 

Plenário reconheceu a repercussão geral da matéria (Tema 1.309), tratado no Recurso 

Extraordinário (RE) 1479774. Com isso, a tese a ser firmada no julgamento, ainda sem 

data marcada, será aplicada a todos os demais casos semelhantes em tramitação na 

Justiça. 

 

Faturamento 

 

No caso concreto, uma empresa apresentou mandado de segurança para que as receitas 

decorrentes da sua atuação como entidade de previdência privada (pecúlios, renda ou 

benefícios) e como seguradora não se enquadrassem no conceito de faturamento para fins 

de incidência da Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) e da 

contribuição para o PIS (Programa de Integração Social). 

 

O pedido foi parcialmente concedido na primeira instância. Ao analisar recursos da União 

e da empresa, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) entendeu que a definição 

exata de faturamento é a receita obtida em razão do desenvolvimento das atividades que 

são o objeto social da empresa (receita operacional), e não todo o montante que ingressa 

no seu patrimônio. Assim, somente em relação às contribuições incidentes sobre as 

receitas não operacionais é que seria indevida a incidência para a Cofins, e os valores 

recolhidos a esse título deveriam ser compensados. 

 

No STF, a empresa pedia que a base de cálculo do PIS incidisse somente nas receitas da 

venda de mercadorias e da prestação dos seus serviços, excluindo-se as outras atividades 

que tenha exercido. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D3756081&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C262d15cfd22c4d04b27a08dcc5e40c2f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638602830448541751%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=%2FACTFBWCrbi7WWkFnztey5IYKonlkeb4TvO0zfQ7MfE%3D&reserved=0
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Manifestação 

 

O ministro Luiz Fux lembrou que, no julgamento do Tema 372, relativo a instituições 

financeiras, o Plenário reafirmou seu entendimento de que o conceito de faturamento 

coincide com a ideia de receita bruta operacional decorrente das atividades empresariais 

típicas das empresas. Contudo, o acórdão afastou expressamente a aplicação desse 

entendimento às seguradoras, em razão das particularidades de suas atividades típicas. 

Diante da controvérsia sobre a matéria, o ministro se manifestou pela repercussão geral do 

caso, para que o STF analise o recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1309 foi divulgado no Boletim SEDIF 79, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 09/08/2024. 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ define responsabilidade de concessionárias por acidentes com 

animais domésticos nas rodovias (Tema 1122) 

 

Direito do Consumidor |Concessionária/Responsabilidade/Dano/Animal Doméstico   

 

Tema 1122 - STJ  

Situação do tema: Acórdão Publicado 

Órgão Julgador: Corte Especial 

 

Questão submetida a julgamento: (a) responsabilidade (ou não) das concessionárias de 

rodovia por acidente de trânsito causado por animal doméstico na pista de rolamento; e (b) 

caráter objetivo ou subjetivo dessa responsabilidade à luz do Código de Defesa do 

Consumidor e da Lei das Concessões. 

 

Tese firmada: As concessionárias de rodovias respondem, independentemente da 

existência de culpa, pelos danos oriundos de acidentes causados pela presença de 

animais domésticos nas pistas de rolamento, aplicando-se as regras do Código de Defesa 

do Consumidor e da Lei das Concessões. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-aplicacoes-financeiras-de-seguradoras-integram-calculo-do-pis-cofins/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif79
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

Leading Case: REsp 1908738 / SP 

Data de julgamento do mérito: 21/08/2024 

Data de publicação do acórdão: 26/08/2024 

 

Leia as informações no site 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Partido pede suspensão de lei que reorganiza microrregiões de 

saneamento básico em Sergipe 

 

Alegação é de que o estado estaria privatizando os serviços de água e esgoto dos 

municípios. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

Primeira audiência para pedir pensão alimentícia dispensa presença de 

advogado, decide STF 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou 

compatível com a Constituição Federal um dispositivo legal que permite a uma pessoa se 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001955690
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1122&cod_tema_final=1122
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1122&cod_tema_final=1122
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001955690&dt_publicacao=26/08/2024
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202001955690&dt_publicacao=26/08/2024
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/partido-pede-suspensao-de-lei-que-reorganiza-microrregioes-de-saneamento-basico-em-sergipe/


   

 

dirigir pessoalmente ao juiz, sem a presença de advogado, para pedir pensão alimentícia. 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 16/8, no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 591. 

 

Os dispositivos questionados são da Lei 5.478/1968, que trata da ação de alimentos. O 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) argumentava que a dispensa 

de um advogado na audiência inicial da ação de alimentos seria incompatível com 

princípios constitucionais como os da isonomia, do devido processo legal, da ampla 

defesa, do contraditório e do direito à defesa técnica. 

 

Para o relator da ação, ministro Cristiano Zanin, a dispensa do advogado no momento 

inicial da ação busca preservar a própria integridade da pessoa que procura o direito. É, 

portanto, uma etapa prévia que se justifica em razão da urgência do pedido. Ele destacou 

que, depois da primeira audiência, o próprio juiz vai designar um advogado para atuar no 

processo. 

 

Zanin lembrou que o STF tem reconhecido, em situações excepcionais, que a 

representação por advogado em procedimentos especiais previstos em lei não tem caráter 

absoluto. Ele citou, por exemplo, a decisão na ADI 1539 que validou a dispensa do 

advogado nas causas dos Juizados Especiais Cíveis com valor inferior a 20 salários 

mínimos. 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF determina novas medidas para garantir transparência de emendas 

parlamentares 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal, determinou nesta sexta-feira (23) 

novas medidas para aperfeiçoar a execução das emendas parlamentares inseridas no 

orçamento da União. A decisão foi proferida após diálogo institucional com os demais 

Poderes e reuniões técnicas sobre a melhor forma de garantir transparência e 

rastreabilidade no repasse dos valores. 

 

Por ordem do ministro, a Controladoria-Geral da União (CGU) deverá apresentar, em até 

30 dias, uma proposta de reestruturação do Portal da Transparência que permita a 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/primeira-audiencia-para-pedir-pensao-alimenticia-dispensa-presenca-de-advogado-decide-stf/


   

 

apresentação, de forma simplificada e com fácil acesso, das informações referentes às 

emendas de comissão (RP 8) e às emendas de relator (RP 9). 

 

A reestruturação não deverá ultrapassar 90 dias e deverá contar com todas as 

informações disponíveis nos sistemas do Executivo e do Legislativo. Nas situações em 

que a informação estiver indisponível, a CGU deverá apresentar essa necessidade para 

que sejam adotadas requisições judiciais ou providências para responsabilização de 

agentes omissos. 

 

O ministro Dino também determinou que sejam adotados, para fins de rastreabilidade, os 

códigos utilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para identificar repasses 

vindos de emendas de relator (Código 3140) e de comissão (Código 3130) a partir do 

exercício financeiro de 2025, sob pena de impedimento à execução dos recursos. 

 

A decisão ordena ainda que o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

(MGI) apresente, em 30 dias, plano de ação para garantir a transparência das 

transferências fundo a fundo – tipo de repasse de recursos diretamente de fundos federais 

para fundos da esfera estadual, municipal e do Distrito Federal. 

 

Em relação a organizações da sociedade civil que atuam com recursos públicos, o relator 

decidiu que essas entidades devem utilizar os sistemas de licitação integrados ao portal 

Transferegov.br. 

 

Retomada 

 

O ministro Dino afirmou, ainda, que outras decisões serão proferidas após as 

manifestações das partes, dos Poderes, de órgãos públicos envolvidos e dos terceiros 

interessados. Após essas novas manifestações, ele apreciará pedido da Secretaria de 

Relações Institucionais do Poder Executivo sobre a retomada das execuções das RP 8 e 

RP 9. 

 

A decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

854. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 8.547, de 23 de agosto de 2024 - Dispõe sobre a circulação de 

bicicletas elétricas nas ciclovias, ciclofaixas e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Quarta Câmara de Direito Privado 

0028567-71.2021.8.19.0205 

Relatora: Desª. Denise Nicoll Simões  

j.20/08/2024 p.22/08/2024 

 

Apelação cível. Seguro de vida em grupo. Obrigação de fazer c/c indenizatória por danos 

materiais e morais. Sentença de improcedência.  

Negativa de pagamento do capital segurado fundamentado na ocorrência de sinistro após 

a vigência da avença. Não renovação do contrato. Inexistência de prova inequívoca de que 

tenha sido cumprido o dever de informação, tanto na fase précontratual pela 2ª Ré 

(estipulante) (tema 1.112 do STJ) como também quanto à comunicação, pela 1ª Ré 

(seguradora) ao estipulante, quanto à falta de interesse em dar continuidade à avença 

(artigo 30 da Circular Susep nº 667, de 04/07/2022). Inobservância da boa-fé objetiva. 

Artigos 6º, 422 e 765 do CC. Inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 

direito autoral. Artigo 373, II, do CPC. Reforma que se impõe para julgar procedente o 

pleito autoral, com a condenação das Rés ao pagamento da indenização correspondente 

ao valor segurado da apólice. Dano moral configurado. Quantum indenizatório que se 

arbitra em R$ 5.000,00 em observância às peculiaridades do caso concreto. Provimento 

do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Quarta Câmara de Direito Privado 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1087220/6738
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0028567-71.2021.8.19.0205
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000496B69A712BE5F283B72CC921551633A7C5172F01301F&USER=


   

 

Primeira Câmara de Direito Público  

0015748-33.2024.8.19.0000 

Relator: Des José Acir Lessa Giordani 

j. 20/08/2024 p.24/08/2024  

 

Agravo de Instrumento. Execução Fiscal. ISS. Decisão agravada que declarou a 

suspensão do feito, em razão da ausência de bens passíveis de penhora. Irresignação do 

exequente. Almeja a reforma da decisão atacada, a fim de determinar o regular 

prosseguimento do feito, ao argumento de que não foram adotadas todas as medidas 

necessárias para a satisfação do crédito tributário. Como é cediço, para a suspensão da 

execução, na forma do artigo 40 da Lei nº 6.830/1980, imprescindível a não localização do 

devedor ou a inexistência de bens passíveis de penhora. In casu, a empresa executada, 

regularmente citada, não quitou a dívida tributária, tampouco ofereceu bens à penhora. 

Registre-se que o bloqueio de valores on line restou infrutífero, bem como foram negativas 

as consultas junto ao RENAJUD e INFOJUD. Todavia, a suspensão da execução se 

mostra prematura, visto que, no caso sub judice, se trata de empresário individual, sendo 

certo que este responde pela dívida da empresa da qual era titular, sem necessidade de 

instauração do procedimento de desconsideração da personalidade jurídica. Isso porque o 

empresário individual atua em nome próprio, respondendo com seu patrimônio pessoal 

pelas obrigações assumidas no exercício de suas atividades empresariais, sem as 

limitações de responsabilidade aplicáveis às pessoas jurídicas, conforme entendimento 

pacífico do STJ. Reforma da decisão agravada que se impõe, a fim de determinar o 

prosseguimento do feito, com a adoção das medidas cabíveis para a satisfação do crédito 

tributário. Recurso a que se dá provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

1ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da Capital homologa Termo 

de Autocomposição para regulamentar abordagem de adolescentes 

durante Operação Verão 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0015748-33.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048F42CF0C6FE1260B16CEF998F504D3CCC5172F615E1E&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402723044
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402723044
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402723044


   

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém Sport como único campeão brasileiro de futebol de 1987 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), considerou inviável um 

recurso da Confederação Brasileira de Futebol (CBF) contra a decisão do Tribunal 

Regional da 5ª Região (TRF-5) que declarou o Sport Clube Recife como único campeão 

brasileiro de futebol de 1987. 

 

Em 1987, o campeonato brasileiro de futebol foi dividido em dois módulos, Verde e 

Amarelo. Segundo o regulamento, os dois primeiros colocados de cada módulo deveriam 

disputar um quadrangular para definir o campeão. Contudo, Flamengo e Internacional, 

campeão e vice do módulo Verde, se recusaram a disputar o quadrangular, levando à 

declaração do Sport como campeão. 

 

O Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1503759 foi apresentado contra a decisão 

que invalidou uma resolução da CBF, de 2011, que reconhecia o Sport e o Flamengo 

como campeões do torneio. Segundo a entidade, o TRF-5 não teria observado os 

princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal. 

 

Na decisão, Dino observou que o TRF-5 decidiu a controvérsia a partir da análise de 

provas apresentadas pelas partes e dos regulamentos dos campeonatos brasileiros de 

futebol. Ele explicou que o STF tem entendimento pacificado de que não é possível 

reexaminar provas em recursos extraordinários. Destacou, ainda, que as alegações da 

CBF pressupõem o exame de normas não constitucionais, o que também é inviável neste 

tipo de ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-sport-como-unico-campeao-brasileiro-de-futebol-de-1987/


   

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Alegação de vínculo pessoal com sócio que deixou empresa locatária não 

basta para exonerar fiador 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a legitimidade passiva 

de uma fiadora que, durante a vigência do contrato de locação por prazo determinado, 

pediu para ser exonerada da obrigação, alegando que havia prestado a garantia devido ao 

vínculo afetivo com um sócio que se retirou da empresa locatária. 

 

Segundo o processo, a locatária sofreu alteração no seu quadro societário durante o prazo 

do contrato de aluguel, e a fiadora notificou extrajudicialmente o locador sobre sua vontade 

de se exonerar da garantia. Porém, antes do término do contrato, foi ajuizada ação de 

despejo e cobrança de aluguéis. O juízo reconheceu a dívida, mas declarou a ilegitimidade 

passiva da fiadora. 

 

O tribunal de segundo grau manteve a decisão, sob o fundamento de que, com a alteração 

do contrato social, não mais existiria o intuito personae que justificou a prestação da 

garantia. A corte também levou em conta que já havia sido enviada a notificação 

exoneratória ao locador. 

 

No recurso dirigido ao STJ, o locador sustentou que não há motivo que autorize a 

exoneração da fiadora, a qual deve responder pela fiança durante o prazo de validade do 

contrato. 

 

Notificação extrajudicial não é suficiente para a exoneração 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, embora válida a notificação 

extrajudicial, na locação por prazo determinado, a exoneração somente surte efeito no 

término da vigência do contrato ou após 120 dias da data em que o contrato é prorrogado 

– o que o torna indeterminado. 

 

Conforme enfatizou a ministra, nessa espécie de contrato, embora seja admitida a 

notificação extrajudicial do fiador durante a sua vigência, somente haverá exoneração da 

garantia com o fim do prazo contratual. 

 



   

 

"A mera notificação extrajudicial elaborada unilateralmente pelo fiador não pode ser 

requisito suficiente para a exoneração, sob o risco de enfraquecimento da garantia 

fidejussória mais utilizada no país", completou. 

 

A ministra apontou que, para os contratos com prazo determinado, não se aplica o 

disposto no artigo 40, X, da Lei 8.245/1991, que trata com exclusividade da exoneração do 

fiador nos contratos com prazo indeterminado. 

 

Vínculo pessoal deve estar expresso no contrato 

 

A relatora ressaltou que a fiadora prestou garantia à pessoa jurídica locatária, e não a um 

de seus sócios. Segundo observou, a alteração de quadro societário é uma situação 

previsível a que as empresas estão sujeitas. 

 

Por fim, a ministra mencionou que, para que o vínculo pessoal entre o fiador e algum dos 

sócios da empresa afiançada fosse essencial na manutenção da garantia, ele deveria 

estar expresso no contrato, conforme o artigo 830 do Código Civil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Primeira Turma, Anvisa extrapolou sua competência ao criar regras 

sobre propaganda de remédios 

 

No entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) não tem poder normativo para restringir as ações 

das empresas em matéria de propaganda comercial de fármacos, especialmente quando 

seus atos regulamentares contrariam as regras estabelecidas na Lei 9.294/1996 e em 

outros atos legislativos. 

 

Para o colegiado, embora a agência reguladora tenha sido genericamente autorizada a 

emitir normas para assegurar o cumprimento de suas funções, no que tange 

especificamente à propaganda de produtos sob controle sanitário, essa competência é 

mais limitada, estando definida no artigo 7º, inciso XXVI, da Lei 9.782/1999. 

 

No caso, uma empresa farmacêutica moveu ação contra a Anvisa, buscando impedir que a 

agência lhe aplicasse sanções relacionadas ao descumprimento da Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) 96/2008, que estabeleceu regras sobre propaganda, publicidade, 

informação e outras práticas ligadas à promoção comercial de medicamentos. Segundo a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/26082024-Alegacao-de-vinculo-pessoal-com-socio-que-deixou-empresa-locataria-nao-basta-para-exonerar-fiador--.aspx


   

 

empresa, a Anvisa teria excedido sua competência ao criar restrições não previstas em lei, 

o que motivou o pedido para que ela se abstivesse de aplicar penalidades. 

 

O juízo de primeiro grau decidiu parcialmente a favor da farmacêutica, suspendendo os 

efeitos da RDC 96/2008, por entender que a agência reguladora violou o princípio da 

legalidade ao editar o ato. A decisão foi confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF1), que destacou que a competência para regular a promoção comercial de 

medicamentos é reservada à lei federal, conforme estabelece a Constituição de 1988 

(CF/88). 

 

A agência recorreu ao STJ, sustentando que, além de muito importante para a saúde 

pública, sua atuação normativa é legítima, uma vez que ela tem o dever de estabelecer 

normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações em seu 

âmbito de atuação, bem como de controlar e fiscalizar a propaganda de produtos 

submetidos a tal regime. 

 

Anvisa deve apenas fiscalizar as práticas publicitárias 

 

A ministra Regina Helena Costa, relatora, disse que o artigo 220 da Constituição proíbe 

qualquer forma de censura, mas permite que a legislação federal estabeleça restrições à 

propaganda comercial de produtos como tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias, para proteger a sociedade de danos à saúde ou ao meio 

ambiente. Segundo a ministra, as limitações à propaganda de remédios estão definidas na 

Lei 9.294/1996, complementada pelo Decreto 2.018/1996, e têm aplicação imediata, 

devendo ser respeitadas por todos – o que inclui a administração pública. 

 

De acordo com a relatora, a Lei 9.782/1999 estabelece que a atuação da Anvisa em 

relação aos medicamentos deve estar alinhada à legislação vigente, e, embora a agência 

tenha um papel regulatório importante, ela não possui o poder de legislar, cabendo-lhe 

apenas detalhar as regras fixadas em lei para garantir sua plena aplicação. 

 

Contudo, na avaliação da ministra, a RDC 96/2008 tem diversas disposições cujo 

conteúdo ultrapassa os limites estabelecidos na Lei 9.294/1996, tais como a proibição de 

propaganda indireta em cenários de espetáculos e filmes; a vedação de publicidade que 

mostre pessoas usando medicamentos, especialmente se sugerirem características 

agradáveis, como sabor; a exigência de advertências, como a indicação de substâncias 

com efeitos de sedação ou sonolência; e a restrição ao uso de certas expressões na 

publicidade de medicamentos que não exigem prescrição médica. 



   

 

 

Dessa forma, a ministra apontou que, ao editar a resolução, a Anvisa criou obrigações 

para os particulares, extrapolando sua atribuição de fiscalizar, acompanhar e controlar o 

exercício das práticas publicitárias, o que é incompatível com sua função regulatória. "São 

ilegais as disposições da RDC 96/2008 que, contrariando regramentos plasmados em lei 

federal, especialmente a Lei 9.294/1996, impõem obrigações e condicionantes às peças 

publicitárias de medicamentos", concluiu ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Instauração de diálogo institucional 

 

Apesar do resultado contrário à Anvisa, a Primeira Turma, de maneira inédita, entendeu 

necessário abrir um diálogo institucional, comunicando o resultado do julgamento ao 

Ministério da Saúde e ao Congresso Nacional. 

 

Para a relatora, a iniciativa da agência foi louvável, uma vez que a legislação sobre 

propaganda de medicamentos precisa ser atualizada para se adequar às novas 

tecnologias, especialmente em razão da massificação de interações sociais pela internet e 

dos altos índices de automedicação constatados na sociedade brasileira. 

 

No entanto, mesmo reconhecendo a importância da iniciativa, a ministra ponderou que as 

restrições efetuadas pela Anvisa não podem ocorrer sem alteração da lei. 

 

Assim, após constatar aparente concordância entre os Poderes Executivo e Legislativo a 

respeito da necessidade de aperfeiçoamento das regras de propaganda desses produtos, 

Regina Helena Costa observou que o Poder Judiciário poderia, em diálogo institucional, 

comunicar a decisão aos órgãos competentes para que avaliem a pertinência de alterar as 

regras legais sobre a publicidade de medicamentos ou as normas que conferem poderes à 

Anvisa – entendimento que foi acolhido pelo colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma aplica precedente do STF e afasta condenação por posse de 

23 gramas de maconha 

 

Com base na decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 506 da repercussão 

geral – que entendeu pela descriminalização do porte de droga para consumo pessoal 

(artigo 28 da Lei 11.343/2006) –, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/26082024-Para-Primeira-Turma--Anvisa-extrapolou-sua-competencia-ao-criar-regras-sobre-propaganda-de-remedios.aspx


   

 

reconheceu a atipicidade da conduta e absolveu um réu com o qual foram apreendidos 23 

gramas de maconha. 

 

Em julgamento finalizado em junho deste ano, o STF considerou que não comete infração 

penal quem guarda ou transporta maconha para uso pessoal, que fica sujeito à apreensão 

da droga e à aplicação de sanções de caráter não penal, como advertência e 

comparecimento a programa educativo. 

 

Ainda segundo o STF, será presumido usuário quem tiver consigo até 40 gramas de 

Cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional defina legislação 

sobre o tema. 

 

No caso analisado pelo STJ, em razão da apreensão de maconha em sua casa, o réu foi 

condenado em primeiro grau a seis anos e nove meses de reclusão por tráfico (artigo 33 

da Lei de Drogas). A defesa apelou e pediu a desclassificação do delito para posse para 

uso próprio, mas a sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR). 

 

Conduta foi desclassificada pelo STJ para porte para consumo pessoal 

 

Em decisão monocrática, o relator do recurso no STJ, ministro Sebastião Reis Junior, já 

havia desclassificado a conduta do réu para a de uso de entorpecente para consumo 

pessoal, em razão do contexto dos autos e da pequena quantidade apreendida. 

 

Contudo, em nova análise do caso, o ministro entendeu que o precedente firmado pelo 

STF exigia a modificação da situação do recorrente, tendo em vista a compatibilidade 

entre a hipótese dos autos e as teses estabelecidas em repercussão geral. 

 

Ao extinguir a punibilidade pela atipicidade da conduta, o ministro determinou a remessa 

dos autos ao juizado especial criminal competente, para eventual aplicação de sanção 

administrativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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CNJ promove capacitação nacional sobre o BNMP 3.0 para modernizar 

gestão de informações no Judiciário 

 

Justiça 4.0 lança curso voltado para o uso de IA na identificação de 

precedentes 

 

Magistrados e servidores com deficiência permanente não precisarão 

renovar laudo anual 

 

Fonte: CNJ 
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